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Introdução

Ministério do Petróleo e Recursos Minerais hetan convite husi

Parlamento Nacional hodi halo audência ho Comissão C & D, hodi

apresenta execução orçamento 2016 no plano orçamento 2017.

Ho idane'e MPRM prepara pacote ba informação ne'ebe composto ho

sumário de atividades husi Direções no Instituições Tutelas hanesan

tuir mai ne'e:

1. Tabela Execução 2016 e Plano Orçamento 2017;

2. Papel do Ministério;

3. Pogresso Atividades Recursos Humanos;

4. Secretariado E I T I - TL ;

5. A N P M ;

6. Timor Gap, E.P;

7. IPG, I.P;
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1.Tabela Execução 2016 e Plano Orçamento 2017;



MINIST2RIO DO

PETRÚLEO
E RECURSOS MINERAIS

Tabela 1 -Geral:
Exekusaun OGE 2016 OGE 2017 ($)
Kate20ria OGE 2016 Exekusaun (%) Pacote
Salario 251,000 62.39 % 268,000
B.Serviços 1,425,000 70 % 1,230,000
Transferencia 10,800,000 100 % 15,950,000
Capital Menor 57,000 82.84 %
Total U,506,000 Ideal 93.29 % 17,448,000

Obligation 0.75 %
Balansu 4 O/o

Tabela 2- Ministerio : OGE2017
($)

Direcção OGE2016 E eku aun Pacote Total Forca de Trabalho
(%) 74: M 44-F 30

Gender40%
GM Fundo.Permanentes

381 000 60,19 % 355,000 41 :M27-F 14

DO 40,000 Func. Contratados
OlA 25,000
GAJ 25,000

DNAF 82.89 % 706000 14: M 8 - F 6
889,000

DNRH 46,000 Nomeasaun Política
DNPMA 28000 5: M 3- F 2

EITI 31.70 % 273,000 Non Nivel (EITI &
305,000 T.F Veterano)

DNM 63.95% - - 11:M7-F5
132,000

Assesor Iot. e Nac. F 3
Total 1,707,000 71.64% 1,498,000

16/38 PII16clo do Gov mo, Fdlfíclo 1, RlC.
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Tabela 3: OGE 2017 ($)
Orgauns Tutela OGE2016 Exekusaun (%)-Agosto Pacote
MPRM
ANPM 2,800000 56 % 1,800,000
Total Funcionarios ANPM 85 :M 57, F33, Gender 33%

TIMOR GAP,E.P 6,000,000 92 % 11,900,000
Total Funcionarios TG 124: M 84, F 40, Gender 32%

IPG,I.P 2,000,000 74% 1,800,000
Total Funcionarios IPG

Minas Timor,S.A - - 450.000
Total 10,800,000 15,950,000

Tabela 4: OGE 2017($)
OGE 2016 Exekus8un (%) Pacote

FDCH 2,200,000 30% 990,000
Total graduados husi 2008-2016. : Mane 106 Feto 49, Gender 46%

17/38 P láclo do Governo, Ediff IQ 1. R/c,
AII~n1d Pr sldent NlcolauLob to, Dili.
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2. Papel do Ministério ;



Ministerio do Petroleo e Recursos e Minerais

Papel da Instituição

Ba 2017 Papel Ministerio do Petroleo e Recursos Minerais (MPRM) kontinua nafatin atu
jere Timor Leste nia rekursu Petroliferos no Minerais hodi bele kontribui ba
transformasaun estrutura ekonómika nasaun man. MPRM simu papel atu implementa
pilar principal ida husi Planu Estratejiku DezenvolvimentoTimor Leste man (pED 2011­
2030) liu husi Programa VI Governu ba períodu 2015-2017 no ho MPRM-AAP 2017.

Prioridades da Instituição

Mandatu VI Governo atu termina iha 2017 MPRM sei prepara atu handover Ministerio
ba VII Governo. MPRM sei esforsu atu implementa organika foun ma 2017. Prioridade
~luk mak kontinua aumenta Timor oan ma partisipasaun tekniku no komersial iha sector

tletrolifero no minerais. Em kordenasaun ho Ministerio Planeamento Investimento
Estratejiku (MPIE) no ministerio relevante seluk halo estudos no analiza oinsa sector
petrolifero no minerais bele kontribui ba diversifikasaun ekonomika nasaun nian.

lha 2017 NlPRM nia prioridade 6 mak hanesan tuir mai;

PI: DezenvolvÍmentu Rekursu Umanus. lha 2017 maioria bolseiro remata ona. MPRM
sei focus liu ba kapasitasaun teknikus. Sei buka halo evaJuasaun ba fonnados sira no
mapeamento ba nesesidade futuro 1an.

P2: Pipeline Greater Sunrise. lha 2017 sei konsentra liu ba prosesu negosiasaun no
kontinua liga ho komunidade afetadu.

P3: Dezenvolvimentu Institusional-Tha 2017 ANPM loke tender ba onshore no off shore.
Avansa regula sector mineiro, Timor Gap buka implementa ma Business Plan no IPG sei
buka dezenvolve rua labaratorio hodi aumenta kapasidade peskiza geolojikas. Minas de
"'imor (MdT) iha 2017 sei harii rua estrutura no hahu deszenvolve nia Business Plano

P4: Código Mineiro hetan aprovasaun no implementasaun iha 2017.

PS: Tasi Mane-Finaliza Konstrusaun Aeroporto Suai no kontinua konstrusaun primeira
Faze Auto-Estrada, Haree ba implikasoens no solusoens ba problema Suai Supply Base.

P6:ModeloTransparensia-lha 2017 buka implementa sistema EITI foun ho naran
"Entrenching EITI Implementation".



Financiamento Proposta da Instituição

Orçamento Proposto da Instituição ($' 17,448,000.00)
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Explicação

Liu hosi orsamentu kategoriaTransferências Publicas mak Governo finansia ANPM,
Timor Gap, IPG no Minas de Timor (MdT). Orgauns 4 ne'e importante atu asegura katak
TL jere hela nia rikosoin ho efisiensia, transparensia no tuir standard intemasional. Liu
husi oragaun 4 nee mak TL bele maximiza Timor oan nia partisipasaun no maximiza
retum ekonomilcu bainhira ita espIora ita nia riku soin.

Autoridade Nacional do Petroleo e Minerais(ANPM) hanesan orgaun reguladora ho
na'ar atu fo lisensa no fiskaliza atividades companhia petroliferas no mineiras. Tinan­

tman osan billaun mak liu husi ANPM hodi finansia ita nia dezenvolvimento. Atu
asegura inspesaun Health Safety and Envirorunent (HSE) tuir standartd intemasional ita
sei presiza kontinua dezenvolve no mantem teknikus nasionais kualifikadus no
consultants espesializadus.

Timor Gap nuda'ar Companhia Nacional do PetroIeo Timor Leste nian kaer mandatu atu
invoIve Timor Leste iha business minarai hodi kria kampo traballu no aumenta
rendimentu ba Nasaun. Timor Gap mos hetan responsabilidade atu implementa projetu
Tasi Mane hosi konseitu, implementasaun no operasaun. Presiza teknikus nasionais lubuk
ida ho consultants intemasionais no apoia lojistika hodi bele hala'o serbisu ne'e ho
efisiensia no efikas. Minas de Timor (MdT) sei lori ita nia rai atu tama iha negosiu



mineiro. MdT sei presiza fatin atu serbisu no teknik:us hodi buka oportunidade negosiu ba
Timor Leste.

Instituto Petroleo e Geologia (IPG) ho kna'ar atu identifika riko soin geolojiku no risk:u
geolojiku hodi tulun planeamentu ekonomiku nasaun man. Presiza apoio lojistika atu
hala'o mapa geolojia, presiza mantem no aumenta ekipamentus iha laboratoriu geolojia
iha Hera hodi bele kontinua halo analisis sientifikas.

lha 2017 MPRM sei kontinua ho serbisu Grupo de Trabalho(Taskforce) 1 Tuir Diploma
Ministerial No. 15/2014, 18 de Junho 2014 hodi fo apoio ba implementasaun
programas/projetos ho durasaun limitado neébe liga ba setor Petróleo e Recursos
Minerais mak hanesan :

1. Grupo de Trabalho ba Partisipasaun dos Veteranos (Veteranos Participation
Taskforce) ho objetivu asegura veteranos sira rua partisipasaun neébe maka
relasionado ho projeto Govemo/MPRM .

Task:force nee sei presiza staffno fasilidades atu bele serbisu.





plicação

i " 'lS-Julho 2016
r rado Pelo

o orgânica foun numero funsionarius existentes insufisiente hodi suporta servisu em

ral .Ho ida ne'e husu ba finistério das Finansas, Diresaun Orsamentu atu fo

onsiderasaun iha orsamentu geral estado 2017 ba funsionarius kontratados 14 ne'ebe

restaona servisu iha Ministerio liu tinan 5 ho pagamentu liu husi Kategoria Bens e
ervisus.

RM sei kontinua nafatin ho funcionarios aktuais maibe' e sei halao rekrutamento
temo hodi promove uiveI funcionarios nain (5) .

rsamentu ba relautamentu intemu preve ona iha 2016.

o lei Orgânika Ministério do Petróleo e Recursos Minerais pormulga ona iha Jornal da
epúblika Série I, N.o 24 ,kuarta feira 22 fulan Jufiu 2016 .

une' e, ba tinan 2017 lha mudansa ba Estrutura 1v1PRM hanesan tuir mai ne'e :

1. Estrutura existente iha diresaun sira ho kodigu hanesan : GM, DNAF,DNM no

Sekretariadu EITI-TL.
2. Diresaun ho kodigu DNM - kompetensia. husi Diresaun Nasional Mineral ne' e

transfere tiha ona ba Autoridade Nasional do Petróleo e Minerais - ANPM.

3. Estrutura tuir Lei Orgânilca ho dÍTesalill sira mak hanesan :

GM,DG,D AF,DNRB,DNPMA no Sekretariadu EITI.

lrretio Pires
•

in itro do Petroleo e Recursos flrfinerais
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DECRETO-LEI  N.º 16/2016

de  22  de  Junho

ORGÂNICA  DO  MINISTÉRIO  DO  PETRÓLEO  E
RECURSOS  MINERAIS

Conscientes da importância que os recursos minerais represen-
tam para o presente e futuro da República Democrática de
Timor-Leste, a existência de um órgão central ao nível do

Governo responsável pela conceção, execução, implementação,
avaliação e acompanhamento da política definida e aprovada
pelo Governo para as áreas da energia e dos recursos minerais,
sempre esteve presente ao longo da história de todos os
Governos Constitucionais, tanto na forma de Secretaria de
Estado como através de um Ministério, como é o presente
caso.

A República Democrática de Timor-Leste enfrenta hoje grandes
desafios que se traduzem igualmente em inúmeras
oportunidades nas áreas dos recursos naturais, maxime ao
nível do aproveitamento dos seus recursos petrolíferos e
minerais, assim como na criação de uma verdadeira indústria
de base que permita o seu eficaz aproveitamento, razão pela
qual se torna imperativo definir e aprovar um regime jurídico
claro no que respeita à entidade governamental com
responsabilidades sobre esses setores, tendo em vista a
promoção do crescimento e desenvolvimento económico-
social do país.

Para esses efeitos, importa, pois, que o órgão de tutela a nível
da Administração Central do Estado, esteja dotado de uma
estrutura dinâmica e eficiente capaz de corresponder às
exigências técnicas sempre crescentes dessas atividades e,
deste modo exercer uma adequada orientação e controlo.

Neste sentido, e em linha com as orientações gerais definidas
para a organização dos serviços centrais dos Ministérios e
que devem assentar num modelo organizacional racional e com
o objetivo de permitir uma melhor e mais eficiente gestão dos
recursos públicos ao serviço da população, incluindo os
institutos públicos e as empresas públicas que se encontram
sob a tutela deste Ministério, aprova-se a presente lei orgânica.

Através da orgânica do Ministério do Petróleo e Recursos
Minerais agora concretizada, pretende-se que este Ministério
detenha uma estrutura de organização e funcionamento que
permita a prossecução das suas atribuições com ganhos de
eficiência na gestão dos serviços e recursos humanos
existentes. Neste sentido, a estrutura orgânica do Ministério
do Petróleo e Recursos Minerais obedece à mesma matriz
comum definida para outros Ministérios, com salvaguarda das
especificidades próprias deste Ministério em função da área
das suas atribuições que justificam opções particulares.

Assim, o presente diploma aprova a Orgânica do Ministério
do Petróleo e Recursos Minerais, define a sua estrutura
organizacional e as competências e atribuições de cada um
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dos seus serviços e organismos, por forma a dar cumprimento
à Constituição e ao Decreto-Lei n.º 6/2015, de 11 de março, que
aprovou a Orgânica do VI Governo Constitucional.

Assim,

O Governo decreta, nos termos do n.º 3 do artigo 115.º,
conjugado com a alínea d) do artigo 116.º da Constituição da
República, para valer como lei, o seguinte:

CAPÍTULO  I
NATUREZA  E  ATRIBUIÇÕES

Artigo 1.º
Natureza

O Ministério do Petróleo e dos Recursos Minerais,
abreviadamente designado por MPRM, é o órgão central do
Governo responsável pela conceção e execução da política
energética e de gestão dos recursos minerais, incluindo o
petróleo e outros minérios estratégicos, aprovada pelo
Conselho de Ministros, bem como pela regulação da atividade
extrativa, da atividade industrial de beneficiação do petróleo e
dos minerais, incluindo a petroquímica e a refinação.

Artigo 2.º
Atribuições

1.   São atribuições do MPRM, designadamente:

a) Elaborar e propor a política e os projetos de legislação
do setor;

b) Estabelecer o  sistema de administração e gestão setorial
e regulamentar as atividades do setor;

c) Garantir a máxima participação de Timor-Leste na
atividade do setor do petróleo e recursos minerais
através dos instrumentos jurídicos, administrativos e
técnicos adequados;

d) Promover as oportunidades nacionais no setor de modo
a atrair e fixar o investimento externo a ele consagrado;

e) Monitorizar a implementação dos Tratados e
acompanhar a execução setorial dos instrumentos
relevantes;

f) Em coordenação com os ministérios e outras entidades
relevantes, conduzir o processo negocial relativo ao
modelo de desenvolvimento do campo do ‘Greater
Sunrise’ ou a outras matérias relacionadas com o
exercício de jurisdição no Mar de Timor;

g) Coordenar a execução do projeto ‘Tasi Mane’ e licenciar
e monitorizar as atividades desenvolvidas em zonas
territorialmente dedicadas ao projeto ‘Tasi Mane’;

h) Determinar, de acordo com as condições gerais
previstas na lei, os termos contratuais específicos de
prospeção e aproveitamento dos recursos petrolíferos
e das licenças de mineração, ;

i) Assegurar as reservas mínimas obrigatórias de
combustíveis e o seu fornecimento regular às unidades
públicas de produção de energia;

j) Regular, autorizar e fiscalizar as atividades de
“downstream”, nomeadamente, de exportação, trans-
porte, armazenamento, distribuição e comercialização,
por grosso ou a retalho, incluindo importação de
petróleo bruto, seus derivados e minerais;

k) Autorizar e licenciar a jusante da extração os projetos
da indústria transformadora relativos ao processa-
mento, beneficiação, tratamento, conversão ou transfor-
mação de petróleo bruto, seus derivados e minerais,
nomeadamente, refinarias, unidades de liquefação de
gás ou petroquímicas;

l) Considerando a complexidade e especialidade técnica
do setor do petróleo e recursos minerais, aprovar as
licenças ambientais nesse setor, em coordenação com
as entidades competentes na área do Ambiente;

m) Exercer os poderes de superintendência e tutela sobre
a administração indireta do setor, institucional e
empresarial do Estado;

n) Desenvolver o conhecimento e a investigação da
estrutura geológica dos solos e subsolos e dos
recursos hidrogeológicos nacionais;

o) Propor ao Conselho de Ministros a enumeração e
classificação dos minerais estratégicos;

p) Propor ao Conselho de Ministros a aprovação dos
termos de referência aplicáveis a cada concurso público
e aprovar a atribuição de Direitos Mineiros;

q) Propor ao Conselho de Ministros a aprovação do
modelo de Contrato Mineiro;

r) Proceder, nos termos legais, à celebração de Contratos
Mineiros e à emissão de Licenças de Prospeção,
Pesquisa e Produção, à emissão de autorizações para
alargar os Direitos Minerais existentes de modo a
abranger também outros Minerais, assim como proceder
à aprovação de todos os estudos, relatórios e projetos
que sejam da sua competência;

s) Determinar a rescisão ou resgate de Direitos Mineiros,
nos termos legais e contratualmente estabelecidos;

t) Autorizar a cessão ou transmissão de Direitos
Mineiros, bem como a alteração de controlo em
sociedade que detenha Direitos Mineiros;

u) Quaisquer outras que lhe venham a ser cometidas por
legislação específica aplicável ao setor.

2.  Sempre que outras entidades governamentais tenham que
se relacionar com entidades nacionais ou estrangeiras, tanto
em território nacional como no exterior, e em relação a
matérias relacionadas com o uso e aproveitamento de
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recursos naturais ou quaisquer outras matérias respeitantes
às atribuições do MPRM, deve o MPRM ser informado,
pontual e regularmente, tendo em vista a salvaguarda da
unidade e coerência da política energética do país.

CAPÍTULO  II
TUTELA E SUPERINTENDÊNCIA

Artigo 3.º
Tutela e Superintendência

1.   O MPRM é superiormente dirigido e orientado pelo Ministro
do Petróleo e dos Recursos Minerais (abreviadamente o
Ministro), que por ele responde perante o Primeiro-Ministro.

2.   O Ministro do Petróleo e dos Recursos Minerais pode dele-
gar as competências relativas aos órgãos e serviços dele
dependentes, nos termos da lei, bem como contratar
entidades nacionais ou estrangeiras para a execução de
tarefas técnicas especializadas, nos termos legais.

CAPÍTULO III
ESTRUTURA ORGÂNICA

Artigo 4.º
Estrutura geral

1.   O MPRM prossegue as suas atribuições através de órgãos
de serviços integrados na administração direta e indireta
do Estado e de orgãos consultivos.

2.   Por diploma ministerial, podem ser criadas delegações de
serviços do MPRM, na prossecução de medidas de
desconcentração ou descentralização administrativa e
financeira, nos termos da lei.

Artigo 5.º
Órgãos e serviços da administração direta

1.   Integram a administração direta do Estado, no âmbito do
MPRM, os seguintes órgãos e serviços centrais internos:

a)   Direção-Geral:

i.   Direção Nacional de Administração e Finanças;

ii.   Direção Nacional de Recursos Humanos;

iii.   Direção Nacional de Planeamento, Monitorização e
Avaliação;

b)   Gabinete de Inspeção e Auditoria;

c)   Gabinete de Apoio Jurídico;

d) Secretariado da Iniciativa para a Transparência nas
Indústrias Extrativas.

2.   Sob a tutela e superintendência do MPRM, funcionam os
seguintes órgãos e entidades da administração indireta do
Estado:

a) Instituto de Petróleo e Geologia, I.P;

b) Autoridade Nacional do Petróleo e Minerais, I.P;

c) TIMORGAP - Timor Gás & Petróleo, E.P;

d) Minas de Timor, S.A.

3.  Os órgãos e entidades referidos nas alíneas a) a d) do
número anterior são organismos dotados de personalidade
jurídica, autonomia administrativa e financeira e são
regulados pelos diplomas legais que os criam e pelos seus
estatutos próprios.

4.  O Conselho Consultivo é o órgão de consulta do Ministro
e pode reunir em sessão alargada aos demais dirigentes
por convocação do Ministro.

5.  Por proposta do Ministro do Petróleo e dos Recursos
Minerais, o Conselho de Ministros poderá aprovar a criação
de outros organismos com ou sem autonomia adminis-
trativa e financeira, sob a tutela direta do Ministro, com o
objetivo de satisfazer as necessidades de funcionamento
do MPRM.,.

Artigo 6.º
Articulação dos Serviços

1.   Os órgãos e serviços do MPRM regem-se pelas políticas
definidas pelo Governo e pelos objectivos consagrados
nos Planos de Atividade aprovados pelo Ministro.

2.  Os serviços, enquanto unidades solidárias de gestão dos
objectivos do Governo e do Ministério, colaboram entre si
e articulam as suas atividades de modo a garantir
procedimentos e decisões equitativas e uniformes.

3.  Os serviços promovem uma atuação hierarquizada e
integrada das políticas do Governo e do Ministério.

SEÇÃO  I
ADMINISTRAÇÃO  DIRETA

Artigo 7.º
Direção-Geral

1.  A Direção-Geral abreviadamente designada por DG, é
chefiada por um Diretor-Geral e tem por missão assegurar a
orientação e coordenação geral dos serviços integrados
no MPRM, de acordo com o programa do Governo e com
as orientações superiores do Ministro.

2.   A DG prossegue as seguintes atribuições:

a) Coordenar, controlar e acompanhar o planeamento e
execução de atividades e do orçamento, sem prejuízo
da existência de outros meios de controlo e avaliação
realizados por outras entidades competentes;

b) Prestar assistência técnico-administrativa, no âmbito
das suas atribuições e competências, ao Ministro;

c) Velar por uma gestão eficiente dos recursos humanos,
em colaboração com os restantes serviços do MPRM;
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d) Assegurar a administração geral do MPRM de acordo
com os programas anuais e plurianuais, acompanhando
a sua implementação;

e) Acompanhar, em coordenação com o Ministério dos
Negócios Estrangeiros e Cooperação e com o
Ministério das Finanças, a execução de projetos e
programas de cooperação internacional e de assistência
externa e proceder à sua avaliação interna, sem prejuízo
de outros mecanismos de avaliação existentes;

f) Coordenar com o Gabinete de Apoio Jurídico a
elaboração dos projetos de leis e regulamentos do
sector do petróleo e minerais;

g) Verificar a legalidade das despesas e ordenar o seu
pagamento, após autorização do Ministro;

h) Velar pela eficiência, articulação e cooperação entre os
órgãos e serviços do MPRM com as demais entidades
tuteladas;

i) Promover mecanismos de colaboração e de
coordenação com outros órgãos do Governo sobre
áreas conexas;

j) Promover e coordenar medidas para a formação e
desenvolvimento do pessoal do MPRM, em
colaboração com a Direcção Nacional de Recursos
Humanos;

k) Coordenar a preparação das reuniões do Conselho
Consultivo;

l) Elaborar, em conjunto com os restantes serviços do
MPRM, os relatórios anuais e plurianuais de atividades
do Ministério;

m) Assegurar o normal funcionamento do MPRM nas
áreas que não sejam da competência de outros serviços;

n) Desempenhar as demais atribuições e assegurar a
implementação de quaisquer outras atividades que lhe
forem atribuídas nos termos legais ou delegadas pelo
Ministro.

3. O Ministro destaca o apoio técnico e administrativo
necessário à execução das competências atribuídas ao
Diretor-Geral.

Artigo 8.º
Direção Nacional de Administração e Finanças

1.  A Direção Nacional de Administração e Finanças,
abreviadamente designada por DNAF, é chefiada por um
Diretor Nacional e tem por missão assegurar a gestão e
execução das atividades administrativas, financeiras,
patrimoniais, aprovisionamento, logística, arquivo e
comunicação, superiormente definidas no âmbito do
MPRM.

2.   A DNAF prossegue as seguintes atribuições:

a) Elaborar o projeto de orçamento interno do MPRM em
coordenação com a Direcção Nacional de Planeamento,
Monitorização e Avaliação, bem como acompanhar a
sua execução;

b) Assegurar os procedimentos administrativos de
aprovisionamento e a transparência dos mesmos, assim
como da realização de despesas superiormente
autorizadas, de harmonia com a legislação em vigor;

c) Coordenar a execução e o controlo das dotações
orçamentais atribuídas aos projetos dos serviços
internos do MPRM, sem prejuízo da existência de outros
meios de controlo e avaliação realizados por outras
entidades competentes;

d) Coordenar contratos-programa ou outros documentos
para a eventual afetação de subvenções públicas;

e) Garantir a gestão do património público, em harmonia
com as normas aplicáveis;

f) Verificar que todo o material adquirido em sede de
aprovisionamento é recebido e inspeccionado no
sentido de apurar a sua qualidade e conformidade com
as especificações técnicas do contrato;

g) Elaborar e manter um registo atualizado dos bens móveis
inventariáveis do MPRM, designadamente os meios
de transporte, mobiliários, equipamentos electrónicos
e informáticos;

h) Assegurar conservação da documentação e arquivo
do MPRM, em suporte físico e digital;

i) Supervisionar e coordenar as atividades desenvolvidas
nas áreas de comunicação social, relações públicas e
de protocolo;

j) Assegurar a gestão e coordenação dos serviços
informáticos e de novas tecnologias, prestando apoio
técnico a todos os serviços do MPRM;

k) Desempenhar as demais atribuições e assegurar a
implementação de quaisquer outras atividades que lhe
forem atribuídas nos termos legais ou delegadas pelo
Ministro.

Artigo 9.º
Direção Nacional de Recursos Humanos

1.   A Direção Nacional de Recursos Humanos, abreviadamente
designada por DNRH, é chefiada por um Diretor Nacional
e tem por missão assegurar a gestão dos recursos humanos
e a coordenação e acompanhamento dos programas de
desenvolvimento dos recursos humanos para o sector,
superiormente definidas no âmbito do MPRM.

2.   A DNRH prossegue as seguintes atribuições:

a) Promover e subsidiar a elaboração de projetos
relacionados com as políticas e o desenvolvimento de
recursos humanos;
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b) Propor a elaboração de normas complementares e
procedimentos relativos à gestão de recursos humanos;

c) Coordenar o processo de planeamento, seleção e
execução das políticas e estratégias de gestão de
recursos humanos do MPRM, em coordenação com a
Comissão da Função Pública;

d) Participar na elaboração do quadro do pessoal em
colaboração com os demais serviços do MPRM;

e) Coordenar, monitorizar e executar o sistema de avaliação
de desempenho funcional;

f) Promover o levantamento e a análise das necessidades
de formação, a fim de subsidiar a elaboração dos planos
anuais de formação e execução de programas e projetos
de desenvolvimento de recursos humanos;

g) Promover  e propor ações de formação para o quadro
do MPRM;

h) Coordenar os programas de bolsas de estudo
promovidos pelo MPRM, em colaboração com os
serviços competentes para a atribuição de bolsas de
estudos;

i) Zelar pelo cumprimento da legislação aplicável à
Administração Pública;

j) Preparar atos relacionados com o ingresso, a evolução
na carreira, a mobilidade do pessoal, os afastamentos
temporários e definitivos dos funcionários, registando
as ocorrências no sistema de pessoal;

k) Proceder ao controlo da assiduidade e da pontualidade
dos funcionários e demais pessoal que tenha um
vínculo laboral com o MPRM;

l) Elaborar o mapa de férias dos funcionários e demais
agentes do MPRM;

m) Criar, gerir e manter em segurança um banco de dados
dos recursos humanos;

n) Analisar e emitir informações quanto a assuntos
referentes ao provimento e vagas no quadro de pessoal
do MPRM;

o) Providenciar e monitorizar a publicação de ato e
despacho relativos à gestão de pessoal;

p) Emitir parecer sobre direitos, deveres e responsabi-
lidades dos funcionários;

q) Colaborar nos procedimentos administrativos relativos
a processos disciplinares e executar as medidas
disciplinares impostas;

r) Apoiar a elaboração da proposta orçamental e a
programação financeira, no que se refere às despesas
com os funcionários.

s) Desempenhar as demais atribuições e assegurar a
implementação de quaisquer outras atividades que lhe
forem atribuídas nos termos legais ou delegadas pelo
Ministro.

Artigo 10.º
Direção Nacional de Planeamento, Monitorização e

Avaliação

1.  A Direção Nacional de Planeamento, Monitorização e
Avaliação, abreviadamente designada por DNPMA, é
chefiada por um Diretor Nacional e tem por missão apoiar
na definição das linhas estratégicas, das prioridades e
objetivos das políticas e programas do MPRM para o sector
do petróleo e recursos minerais, bem como monitorizar e
avaliar a sua aplicação.

2.  No âmbito da sua atividade, a DNPMA   prossegue as
seguintes atribuições:

a) Apoiar o Ministro na concetualização e definição das
políticas e estratégias do setor do petróleo e dos
recursos minerais, enquadrando-as nos objectivos
gerais constantes dos planos de desenvolvimento e
planos estratégicos do Governo;

b) Apoiar a ação do MPRM na implementação dos
objectivos e estratégias superiormente definidos;

c) Coordenar a elaboração do programa de desenvolvi-
mento do setor do petróleo e dos recursos minerais e
acompanhar a sua execução a curto, médio e longo
prazos;

d) Apresentar ao Ministro relatórios de atividades de
todos os órgãos e serviços;

e) Coordenar e analisar os programas e projetos de
investimento setorial;

f) Coordenar os programas e efetuar o balanço das
atividades realizadas pelas estruturas do MPRM e pelas
instituições tuteladas do setor do petróleo e dos
minerais;

g) Colaborar com a Direção Nacional de Administração e
Finanças na elaboração do projeto de orçamento do
MPRM, bem como acompanhar a sua execução;

h) Elaborar, promover, disseminar, e assegurar a
implementação da política, padrões, estratégias e
procedimentos em matéria de planeamento, orçamento,
monitorização e avaliação de desempenho em estreita
colaboração com as chefias do MPRM com vista a
alcançar os objetivos e estratégias superiormente
definidos;

i) Monitorizar e avaliar o desempenho institucional, a
execução orçamental e o desenvolvimento das
competências do MPRM;

j) Quaisquer outras que lhe sejam cometidas por lei ou
por determinação superior.
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Artigo 11.º
Gabinete de Inspeção e Auditoria

1. O Gabinete de Inspeção e Auditoria, abreviadamente
designado por GIA, é o órgão central do MPRM
responsável pela inspeção e auditoria dos serviços centrais
e organismos autónomos sob a tutela e superintendência
do MPRM, no que se refere a legalidade dos atos, à
utilização dos meios e a eficiência e rendimento dos serviços.

2.  No âmbito da sua atividade, o GIA prossegue as seguintes
atribuições:

a) Promover a avaliação ética e legal dos procedimentos
internos assim como avaliar o cumprimento das leis e
regulamentos administrativos aplicáveis às instituições
e serviços integrados no MPRM e sob sua tutela;

b) Instaurar, instruir e elaborar processos administrativos
de inquérito e de averiguações de natureza adminis-
trativa, financeira e patrimonial às instituições e
serviços integrados no MPRM e sob sua tutela;

c) Propor, de forma fundamentada, ao Ministro a instau-
ração de procedimentos disciplinares e a correspon-
dente ação disciplinar contra funcionários e agentes
do MPRM sempre que sejam detetadas violações aos
deveres gerais e especiais da função pública;

d) Propor, de forma fundamentada, a realização de
auditorias internas ou externas às instituições e serviços
integrados no MPRM e sob sua tutela nos termos
legalmente aplicáveis, bem como recomendar ao
Ministro participações aos serviços competentes do
Ministério Público e da Comissão Anti-Corrupção
sempre que tome conhecimento de comportamentos
passíveis de configurarem ilícitos penais;

e) Quaisquer outras que lhe sejam atribuídas por lei.

3.  O GIA é dirigido por um Inspetor-geral, equiparado, para
todos os efeitos legais, a Diretor-Geral, que depende
hierárquica e funcionalmente do Ministro.

Artigo 12º
Gabinete de Apoio Jurídico

1.   O Gabinete de Apoio Jurídico, abreviadamente designado
por GAJ, é o órgão central do MPRM responsável por
prestar  toda atividade de assessoria jurídica e de estudos
em matéria jurídica, com vista a assegurar o cumprimento
das disposições legais e regulamentares e a prossecução
dos objetivos fixados.

2.  No âmbito da sua atividade, o GAJ  prossegue as seguintes
atribuições:

a) Estudar e dar forma jurídica aos diplomas legais e de
demais documentos de natureza jurídica relativos as
atividades do Ministério;

b) Emitir pareceres sobre assuntos de natureza jurídica
relativos às atividades do Ministério;

c) Propor o aperfeiçoamento e atualização da legislação
do sector, promover a sua divulgação e velar pela sua
correta aplicação;

d) Manter o MPRM e o Ministro informados sobre toda a
legislação publicada de interesse para o sector;

e) Emitir parecer jurídicos sobre contratos, acordos e
outros documentos de natureza jurídica contratual;

f) Estudar e preparar  as convenções e acordos interna-
cionais dos quais a República Democrática de Timor-
Leste seja parte e se relacionem com o sector;

g) Representar o MPRM nos atos jurídico para que seja
designado;

h) Prestar assessoria jurídica sobre todas as questões que
lhe sejam submetidas pelos órgãos e serviços do
MPRM;

i) Criar e manter um arquivo relativo a todas as propostas
legislativas cuja iniciativa pertença ao MPRM.

3.  O GAJ é chefiado por um Chefe de Gabinete, equiparado,
para todos os efeitos, a Diretor Nacional, que depende
hierárquica e funcionalmente do Ministro.

Artigo 13.º
Secretariado da Iniciativa para a Transparência

nas Indústrias Extrativas (ITIE)

1.  O Secretariado da Iniciativa para a Transparência nas
Indústrias Extrativas, abreviadamente designado por
Secretariado ITIE, é o serviço interno do MPRM que, no
âmbito da Iniciativa para a Transparência nas Indústrias
Extrativas em que a República Democrática de Timor-Leste
participa, assegura o apoio técnico e administrativo ao
Grupo Multissetorial de Interessados, prosseguindo as
seguintes atribuições:

a) Realizar e/ou coordenar as operações correntes que
venham a ser definidas na legislação ou regulamentação
sobre a Iniciativa para a Transparência nas Indústrias
Extrativas;

b) Assegurar a efetiva e correta implementação das regras
e procedimentos definidos na Iniciativa para a
Transparência nas Indústrias Extrativas e na legislação
interna que sobre a mesma venha regular;

c) Coordenar os esforços e as iniciativas nacionais
destinadas à efetiva implementação da Iniciativa para a
Transparência nas Indústrias Extrativas;

d) Auxiliar o Grupo Multissetorial de Interessados nos
termos e de acordo com as regras e procedimentos
internos que venham a ser aprovados;

e) Promover a compilação de informação sobre direitos
atribuídos e receitas geradas nos setores do petróleo e
recursos minerais;
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f) Organizar o sistema de informação estatística,
promovendo a recolha de dados, interpretação e
divulgação, de acordo com os princípios orientadores
do ITIE;

g) Elaborar, com a colaboração das demais entidades
legalmente responsáveis, relatórios relativos às receitas
do Estado e outros benefícios económicos diretos e
indiretos percebidos pelo Estado em resultado das
operações petrolíferas e mineiras, de acordo com as
melhores práticas internacionais baseadas na Iniciativa
de Transparência das Indústrias Extrativas;

h) Incluir no Registo das Indústrias Extrativas a informação
relevante;

i) Desempenhar as demais atribuições e assegurar a
implementação de quaisquer outras atividades que lhe
forem atribuídas nos termos legais ou delegadas pelo
Ministro.

2.  O Secretariado ITIE é dirigido por um Coordenador,
equiparado, para todos os efeitos, a Diretor-Geral, que
depende hierárquica e funcionalmente do Ministro.

SEÇÃO II
INSTITUIÇÕES TUTELADAS

Artigo 14.º
Instituto de Petróleo e Geologia, I.P.

1.  O Instituto de Petróleo e Geologia, Instituto Público,
abreviadamente designado por IPG, é o instituto público
que tem por missão e atribuições, entre outras, o arquivo,
produção, gestão, armazenamento e difusão da informação
geológica, incluindo, a que diz respeito aos recursos do
petróleo, gás e minerais, que serve de base aos trabalhos
de prospeção, pesquisa e exploração dos recursos minerais
nacionais, assim como a coordenação e a promoção de
atividades cujo objetivo seja a produção de conhecimento
geológico relativo ao território nacional, incluindo, em áreas
marítimas, e o estabelecimento de um registo nacional
relativo à informação geológica e aos recursos naturais de
Timor-Leste.

2.   O IPG rege-se quanto ao seu funcionamento, organização,
poderes e atribuições, pelo Decreto-Lei n.º 33/2012, de 18
de julho.

Artigo 15.º
Autoridade Nacional do Petróleo e Minerais

1.  A Autoridade Nacional do Petróleo e Minerais, I.P,
abreviadamente designada por ANPM, é o instituto público
que tem por missão e atribuições, entre outras, atuar como
instituição reguladora dos setores/indústrias do petróleo,
do gás natural e seus derivados, e mineira, estabelecendo
os termos contratuais específicos aplicáveis à pesquisa e
exploração de recursos petrolíferos e minerais e às licenças
mineiras, assim como exercer os poderes e funções que lhe
cabem enquanto Autoridade Designada ao abrigo do
Tratado do Mar de Timor.

2.  A ANPM rege-se pelo Decreto-Lei n.º 20/2008, de 19 de
junho, com a redação introduzida pelo Decreto-Lei n.º 1/
2016, de 9 de fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 1/2012, de 1
de fevereiro, e demais legislação aplicável.

Artigo 16.º
TIMOR GAP - Timor Gás & Petróleo, E.P.

1.   A TIMOR GAP - Timor Gás & Petróleo, E.P, abreviadamente
designada por TIMOR GAP, é a empresa pública que, entre
outras, tem por atribuições a participação dentro e fora do
território nacional, em quaisquer operações petrolíferas,
tal como definidas na Lei das Atividades Petrolíferas, em
operações da mesma ou idêntica natureza, exercidas na
Área de Desenvolvimento Petrolífero Conjunto
estabelecida no Tratado do Mar de Timor, assim como,
diretamente ou em associação com outras entidades
públicas ou privadas, a realização de quaisquer atividades
de prestação de serviços relacionadas com as operações
petrolíferas, incluindo a construção, operação e
manutenção de instalações e equipamentos, atividades de
armazenamento, refinação, processamento, importação,
exportação, transporte, distribuição, comercialização e
venda de petróleo e seus derivados, bem como de gás
natural e quaisquer outros hidrocarbonetos.

2.  A TIMOR GAP rege-se pelos seus Estatutos próprios,
aprovados pelo Decreto-Lei n.º 31/2011, de 27 de julho e
demais legislação aplicável.

Artigo 17.º
Minas de Timor, S.A

1.   A Minas de Timor, S.A, abreviadamente designada por
Minas de Timor, é a sociedade anónima detida pelo Estado
que, entre outras, tem por atribuições participar em
quaisquer operações mineiras, tal como definidas no
Código Mineiro, em quaisquer atividades ou operações
em conexão com as mesmas ou de idêntica natureza, bem
como fornecer consultoria técnica e de serviços no setor
da mineração, assim como realizar a prospeção, pesquisa,
avaliação, processamento, mineração e comercialização de
recursos minerais dentro e fora do território nacional,
diretamente ou em associação com outras entidades
públicas ou privadas.

2.   A Minas de Timor rege-se pelos seus Estatutos próprios a
aprovar por diploma próprio.

SECÇÃO  III
ÓRGÃO CONSULTIVO

Artigo 18.º
Conselho Consultivo

1.   O Conselho Consultivo é o órgão coletivo de consulta e de
assessoria do Ministro em assuntos de gestão, orientação
dos serviços que integram o MPRM, competindo-lhe,
nomeadamente:

a) Apoiar o Ministro na conceção e coordenação de
políticas e programas a implementar pelo Ministério;
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b) Analisar, periodicamente, os resultados alcançados, propondo medidas alternativas de trabalho para melhoria dos
serviços;

c) Promover o intercâmbio de experiências e informações entre todos os serviços e organismos do MPRM e entre os
respectivos dirigentes;

d) Analisar diplomas legislativos de interesse do MPRM ou quaisquer outros documentos provenientes dos seus serviços
ou organismos.

2.  Integram o  Conselho Consultivo, para além do Ministro que preside:

a) o Diretor-Geral e equiparados;

b) os Diretores Nacionais e equiparados;

c) o Chefe de Gabinete do Ministro;

3.  Podem participar nas sessões do Conselho Consultivo, especialistas, técnicos e parceiros a serem designados pelo Ministro,
em função das matérias a serem tratadas.

4.  O Conselho Consultivo reúne-se ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que for convocado pelo
Ministro.

CAPITULO  IV
DISPOSIÇÕES  FINAIS

Artigo 19.º
Diplomas orgânicos complementares

Sem prejuízo do disposto no presente diploma, ao Ministro do Petróleo e Recursos Minerais compete aprovar por diploma
ministerial próprio a regulamentação orgânico-funcional dos órgãos e serviços do MPRM.

Artigo 20.º
Organigrama

O organigrama do MPRM é o constante do Anexo ao presente diploma e que dele é parte integrante.

Artigo 21.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte à data da sua publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros, em 17 de Maio de 2016

O Primeiro-Ministro,

___________________
Dr. Rui Maria de Araújo

O Ministro do Petróleo e Recursos Minerais,

___________
Alfredo Pires
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Promulgado em  13 - 06 - 2016

Publique-se.

O Presidente da República,

_______________
Taur Matan Ruak

ANEXO  

ORGANIGRAMA1 

(previsto no artigo 20.º) 
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Mineira 15% Mineira 50%
Orçamento alocado a 2016-100% de orçamento 2017-100% de orçamento

Planeamento, I programas 00 Plano OGE alocado aos programas alocado aos programas
desenvolvimento estratégico Estratégico plurianuals do PED plurianuais do PED
e orientaçAo de politlcas I 2016: 4 PoIltlcas Aprovadas: 1) I MPRM

Particlpaçaomaxlma
(Desenvollllmento dos recursos
humanos, luncionamento das

I PED e Programa do
Inslitu!çOes, partidpaçao na I 2017-Continuacao com asNo. 4 Politicas elaboradas I Industria petrol/feras eGovemo
participaçãO na Industria " Politlcas

mineira); 2) Beneficlo màximo
dos timorenses; 3)
Dlverslflcaçao da economia:
4lBoa Governa

OGE I 69010169D302

OGE I 690101,690102

$73

$75

$73

$75



porrtlcas Implementadas Rela16rios anuais das 4 Politicas Implementadas : 1) 2017-Continuação da
Instituições e Participaçãomáxima - implemen1ação das 4
apresentações. Desenvolvimento dos recursos Politicas :

humanos 85%;Funclonamento 1) Partlcipaçãomáxima •
das Instituições publicas Desenvolvimento dos
(ANPM,TlmOr Gap, IPG eEITI)- recursos humanos
100%; Particlpação na industria 9O%;Funcionamento das
petrollferas (numero de trabalho InslitlJições publicas
5%·25%, fomecedofUS 0.7% - (ANPM,Ttmor Gap, IPG e
25%, aoomstas nacionais 0%- EITI)-1oo%; Participação
SO'llJ5.7D4; PaJ1lcipaçAo na na Industria petrollferas
Industria mineira lrnbalhadores 6%; Participação na
20%-25%, fomecedores 12.5%- industria mineira 76%;
25% eadonlstas nacionais 2) Beneficio máximo dos
43.50%-500/cJ76% : 2) Beneficio timorenses;
máximo dos timorenses; 3) 3) Diversificação da
Diversificação da economia-Tas! economia-Tasi Mane 14%;
Mane 7%: 4)B08 Govemação 4)Boa Governação 97%;
95%;

Acordos estabelecidos Acordos aprovados 2 acordos para osetor (MdE 1 acordo para osetor
com a Indonésia ecom o MelA) (MdE com aGuine Bisau)

Plano anual redlg ido
Plano redigido e Plano apresentado de forma Plano apresentado de
submetido à UPMA atempada forma atempada

Jomal da RepiJblica Série N." de leis no Diário da
República: 4 ( Código

1, n° 24, de 22 de junho N." de leJs no Diário da Mineiro, Decreto Lei que
de 2016; República: 3 (Orgânica do cria companhia nacional
Jornal da República Série MPRM, 1aJteraçao do Decreto

Leis aprovadas e promulgadas I, n.OS, 9de fevereiro Lei no. 2012008 de 19 de Junho
mineira - Minas de Timor,

MPRM OGE 690201 $168 $168Decreto LeI sobre
2016; que ena ANPe emprego nas atividadesJornal da República Séne opefllçõespetrollferas - exlrativas, Decreto Lei dasI, n.D 32, 17 de agosto Offshore) OperaçõesPelrollferas-
2016. Onshore)

N.· de leis llj)rovadas no CM: 1( Enviado a ParlamentoApolo Jurldlco LeIS aprovadas no CM (a
Esboço de projeto de lei

aprovado no CM ea espere de Nacional para aprovação -espera de promulgação) dlscussllo eaprovaÇilO do PN -
Código Mineiro) Código Mineiro

N: de esboço de projeto de lei a
ser submelldo ao CM: 3
(Deatlto Lei que cria companhia N. de esboço de projeto

Esboço de projeto de lei aser
naclonal mineira· Minas de de lei aser submetido ao

Esboço de projeto de lei TImor, Decreto Lei sobre CM: 1 (Decreto Lei dassubmetido ao CM
emprego nas allvidades OperaçõesPetrollferas-
extrativas. 1alteração do Onshore)
DecrelO lei nO.112012·Sector
Downstream).



N." de sessoes informativas
sobre processos juJidic:os:5 (1-

Sessões Informativas e reunia<> com Ministro do Oecreto Lei sobre
Resposta do Governo 8 Pe1r61eo ( x 1). reunião com emprego nas atividades
petição iniciai da CNA (x 1) , 2-reuniaO com extratlvas, Decreto Lei das
providência cautelar da juristas de MPIE, Tlmor-Gap e OperaçOOsPetrolíferas-
AFCONS Arnot Fox (x 2). 3- reunia<> com Onshore

Processos juridicos gendos Ministério PublICO· Procuradora
do contencioso do Estado {x 1l
N,' de processos juridicos
genhos:. Aespere pela decfsao

Resultados de processos: do Tribunal Distrital de Dili Acompanhamento do
relativamente apetição iniciaiSem resultado.
da provldêncla cautelar da

processo.

AFCONS contra oEstado da
RDTL

Sessões Informativas, N." de sessoes informativas Depende do volume dePareceres juridlcos prestados Pareceres, Relatórios, sobre matérias Jurídicas 241 trabalho: estima-se entreao Ministério Contratos, MelE, (Inclui reuniões ea fase 3008400.
DeJiberacao. cíJQJlar. preliminar dos trabalhosl.

N.· de sassOes InfonnalTvas
sobre materias Jurldicas: 3( 1·

Circular sobre
apresentação do primeiro

Circular cumprimento horário do
esboço da circular ao Ministro. .
2-apresentação da vel!êo finaitrabalho.
da circular ao Ministro. 3-
epresentaçao lia drcular ao
servlcos de RHI,
2016; 4 Relatóoos desempenho 4 relatórios desempenho e MPRM OGE 690301

Planeamento ,Monitorização Relatórios trimestrais de M&A Relatórios trimestrais
8aprovisionamento aprovisionamento

eavaliação 2016:4 relatórios subvenções 4 relatórios subvenções
públicas{3 !nsLTulelas) públicas(3 InslTutelas)

Total Orçamento I $3'6-- -t- I
.f------

__o ---.----r----- I
Sub Programa 0002.: I I

Parceiras -
Partilhar expertenclas Timor 13-19 Marco 2016, conferência Oil&Gas: F87
Leste sobre boa governação no UlaabaatanIMongolla; 22-27 Singapura 02-05 Marco
setor petroleo e minerais;

Convite, Relatório e Marco 2016, Kabul Alganlstan 2017,Malasia 09-13 Abrii
Ter exper1enc1a de outros publicação no Webslte do (g7+)7-11 Abril 2016. Sydney, 2017,Austraiia 07-10 Maio

a)protooolo, lXXIpelação e palses epromover TImor TL -EITI (www.eiIBd)
Melboume-AusIraUa; 13-19 2017; CPLP (2)- 03-10 MPRM OGE 690101,690102 $125 $125

parcerias Leste como CIdadão Convite ,Relatório eatas Junho 2016 . NayPyiTaw- Junho 2017 e 10-17
Internaclonal : de reunláo

Rep.U.Myanmar; 13-16 Julho Julho 2017;

Estabelece relação com 2016. Perth-Australla; 10-14 g7i-{3)Novembro 2018,

ministro de energia de outros Novembro 2016, UMS Malaysia UMS MaJaysia (graduação
palses (graduaçao 15 bolseiros I fase ) 20 bolseiros II fase )



Encontros fronteira marítima I
Conferendas Oil&Gas

TotalOrçamonto I $~I I L $125
I--- • ---- -- --- -"- - ---- '--_._-------- -- --'..,- _1 -

Sub ProgralTlJ 0003 : Gest40 Institucional

Plano de Aprovisionamento 100 '" do Plano de 100 %do Plano de
Relatórios TrimestraIs Aprovisionamento AprovisionamentoRedigido e Implementado

ITÓPlementado Implementado
a)AprovislClfIamento egestão 2016,Janelro-Agoslo ,30 2017- Não hã alocação

MPRM OGE 690201
de contratos Contratos Adjudicados (8.S 29 orçamento para Capital

Registo de contratos mantido Contratos eC.M11 Menor
189 pagamentos processados 100%- Bens e Serviços
(PR 102 &Comebmenlo 87) executado

Pagamentos ao Ministério Relatório financeiro porProcessados de forma 100% executado 100% executado
atempada 'free balance'

Relatórios financeiros mensais
690101,

b}Gestao Financeira redigidos e distribuldos às Relat6rios 12 Relatórios 12 Relatórios MPRM OGE 690201. $55 $55690102,690203,
divisões e à Ministra 690301
Orçamenlo anual para o Relatórios trimestrais de
Ministério preparado ealinhado Desempenho e 100% alocado 100% alocado
oom oplano anual Subvenções Publicas

2009-2016. 14 fundonllrtos 2017-Plano de

c)Gestao Recursos Humanos Apoio técnico na administração Contralos contratados pagamenlo pelo transferência a agentes de MPRM OGE 690201,690203 $28 $28
geral Bens e Serviços (Feminino administrativos pagamento

42%) pelo Salário evencimentos

2012-1..evantamento de
2D17-Plano de fonnação

Plano de formação revlslo Plano de fonnação necessidade de formação
dos funcionários
atualizado

2016-Ate adata-foram
2017-Continuação de MPRM OGE 690203 $86 $86

Plano de formação
Relatórios e Certificados capacltados 14 funcionàrios

capacitação para 30
Implementado funclonários(Feminino

(Feminino 28%) 40%)

d)Capadtação eFormação de Viagens para acompanhamento
lndla-Março 2017 (5 dias) -
Encontro final SJCE ;Recursos Humanos de bolseiros ti Malásia e India Malásía-Abril2ü17 (5

rGradua1eShortTrainlng dlas)-Monitorização 20Monitorização. avaliação e Relatórios da viagem e Program') bolseiros-UMS Malaysia;
acompanhamento bolseiros e

atas de reuniao
- Viagem para acompanhar os

Indonésia- Marco- Junho e
MPRM OGE 690203 $10 $10

funcionários participantes e renovar Ouwbro 2017 (3 vezes);
contratos para capacitação dos Acompanhamento
funcionários e avaliação aos treinamento de
bolseiros em Indonésia funclonarios



Eventos realizados, Convites &rOR 6 eventos, 11 anuncios em 6 Anuncios em jomais e MPRM OGE 690201 $30 $30Exposições jomais e televisão televisao
Celebração dia da restauração Impressões brochuras, 6 Eventos, Impressões

e) Organização egestão de e Independência Timor Leste - Eventos panfletos etc e catenng brochuras, panfietos ,
eventos 20 Maio e 28 Nov catering

Coordenação com Atas de reuniões 11 reuniões de coordenação Reuniões de coordenaçãoIntervenientes sobre eventos
690101,690102,

$98
Equipamentos informatícos em 2016- 50 computadores e 12 MPRM OGE 690201,690301, $98
funcionamento Levantamento e registo laptop em funcionamento 2017,50 computadores e 690203

Cópias de segurança 1cópia segurança no
121aptop em

cópia segurança funcionamento,
realizadas (Backup) serve~backup)

Software antivírus instalado em Verificação de alguns 80% computadores protegidos 100% computadores
QGestão de sistemas de todos os computadores computadores com software an~vfrus

protegidos com software
informação e da antivirus
comunicação

Inventariaçãoanual de todos 05
2016, Manutenção para viaturas 2017, 22 viaturas &32

ativos Registado 22 vezes & motorizadas 30 motorizadas atívos MPRM OGE 690201 $18 $18
vezes

Planos de manutenção para 2016-9 manutenção (escritório
2017, manutenção

ativos redigidos e Rela1ório e Inspeção de
MPRM, Sek.EITI) (resIdência

(escritório MPRM,
MPRM OGE 690201 $46 $46Loglsticomlnlstério Sek.EITI)(residênciaimplementados Ministro) Ministro)'

Total Orçamento: I 5371I
-~~_.__.

Programa 002: Programa de Politica eGlllitão dos Returso, Petrollferos e Minerais

Objetivos Espec:ilicos: Executar a pollhca dos recursos petroliferos e minerais das mstilulçOes sob a sua ~ela. A:segurar o oesen>mMmenlo protissional dos recursos humanos, com qualificações e expenêncta necessànas para liderar egerr o
desenvolvimento da induSlnB pelrolilera emineira Partilhar a InfOm1açao com todas as entidades sobre o rendimento do peIJtlleo, g~.

Sub Programa 0001 . PohOe;l": e Legislação
a) Desenvolvimento de
propostas legislativas nos Lei Aprovada Jornal da República 201&4 Diplomas legislativos 2017-2 Diplomas 690101, $93 $93selores do petróleo, minerai e legislativos
ambiental

12 visitas. Pianta LNG em
Beaco ViqUeqU8, refinaria 690101,b) Monitorização do projeto Visnas regulares com Vista à

Relatórios 23 visitas (Suai, Viqueque, em Same e CovalimalSuai
MPRM OGE 690201, $20 $20da Costa Sul realização de Inspeçôes same e Baucau) -29 alroporto, SSB e auto 690301,690203

estrada e Baucau
(cemenlo)



Participação dos veteranos- Continuar a acompanhar a

identificar as atividades do 2016· várias sessões de implementação dos

c) Grupo de trabalho Ministério relacionadas com os Informações foram organizadas. projetos da MPRM e

(taskforce) para participação projetas que vêm Relatórios Visitas ao Municlpios feitos
Informar aos grupos da

MPRM OGE 690201 $36 $36veterano sobre odos veteranos desenvolvendo e que requerem Participação na elaboração do desenvolvimento dos
o apoio e partidpação dos DL do Conselho dos Veteranos recursos petrollferos eveteranos

minerais

Total Orçamento: $149
-

SUb-Programa 0002: Oesenvolvimenlo de RecUl50S Humilnos

Aumentar a capacidade da
língua Inglesa para 2014-2015: concluido 36 2016-2017: Participação
:engenheiros no selar de estudantes de IV etapa no de 36 estudantes de V

a) GraduateskillDevelopment recursos naturais de pós- Relatorios do Colégio curso Intensivo de Inglês em Etapa no curso Intensivo MPRM OGE MPRM169ü203-
Program (GSDP) graduação com dura~o de 1ü SJEC na India -Mangalore. de Inglês em SJEC na FDCH

meses em SJEC na India - IFem'nino 44 %) SJEC na Indla -Mangalore.
Mangalore1ü meses em SJEC ndia -Mangalore (Feminino 50 %)
na india - Manaalore

Oferecer oportunidade a
graduados para participar nos
cursos de curto prazo, na área Acordos estabeleCIdos. Segunda fase com 20
de Petróleo &Gás e Recursos 2D16: Primeira fase com 15 estudantes vai estar
Minerais. estudantes conduldo em concluida em

GraduateShortTrainlng MPRM firmou um acordo com Novembro.(Feminino 46 %); 2018.(Feminino 40%); A MPRM OGE MPRMl690203-
Program a UMS para capacitar Enviar segundo grupo com 20 expectativa éde aumentar FDCH

engenheiros timorenses nos Relatórios da graduados em Agosto 2016 mais cursos de curto prazo
seguintes cursos: Universidade (Feminino 40%) per exemplo:- Job Ready
'ProcessinOil&Gasoperations';' MalaysiaSabah (UMS), Programo
InstrumentinOil&GasoperatiOlls
';'UtillilyinOil&Gasoperations

Fornecer estagio e experiência 2015: 20 formandos

de trabalho aos graduados participaram em estágios ou selecionar as Companhias
atravês de oportunidade de Contratos estabelecidos

experiências de trabalho com a interessadas no programa:c)- trabalho com as Companhias com as Companhias ou ANP, TImor Gap, IPG e MPRM estabeleoer omecanismo MPRMl690203,
Graduatelntemship&WorkExp

privadas por um período de 12 Instituições; Contratos
por 10 a 12 meses, pagos por para o FDCH cobrir as MPRM OGE ANP, T.GAP,

erienoe Program a 24 meses, ou na ANP, Timor mm os estagiarias cada Instituição (Feminino despesas do GIP das
IPG e FOCH

Gap, IPG eoMPRM por um 20%);2016 Iniciar oprocesso de Instituições.
periodo de 10 a 12 meses, seleção as companhias

interessadas
Aumentar a capacldade da 2012-2015: Cerca de 1,482 2017-Cerca de 321

d)-Tasi Mane comunidade da área afetada Relatórios dos membros da comunidade de membros comunidades de MPRMl69ü203-pelo projelo Tasi Mane para fomecedores do Municlpio de Covalima Município Vlqueque MPRM OGESkillDevelopment Program
melhor participação no treinamento. beneficiaram deste programa oonduiram o cursos de

FDCH

desenvolvimento nacional. que terminou em 2015 IInaua Inalesa.(Femenino



(Femenino 30 %) 46%)

Formação Avançada em
Inglês e formação na área de
operações de Supply Base Relatórios dos encontros
para os membros afetados da com autoridades locais e 2016 -Inicio do treinamento em
comunidade no Suai. com as Instituições que Beaço aos 321 membros

Formação em Inglês para os vão assegurar o comunidade. (Femenino 46%)

membros afetados da treinamento.

comunidade no Beaco-
Vioueouelolanta LNG\

Treinar pilotos e técnicos da 2016: Três pilotos continuam os

aviação para participarem na seus cursos de instrutor e 2017: continuação de

industria petrolífera que aumentam as horas de voo em curso de instrutor de 3

necessita deste serviço: AyroFlyer Jacarta Indonésia' pilotos. (M 1&F2)
(Masculino 1&Femlnino 21 '

e)-AviationTechnical Program Pilotos de asa fixa estão a MdE estabelecidos; 1piloto completou o curso de

•Pilotos de Helicópteros ede estudar no Acordos com os Alrlinetransportpilotlicense

asa fIXa e Mecánlcos AeroFlyerlnst/tuteem Jacarta candidatos;Relatórios das 'ATPL' ;2pilotos completaram 2017 continuar com o
MPRM OGE MPRM/690203-

;Basalr Academia em N5W Instituiçõe5. o curso de MAF, agora foram
FDCH

Austrália; MAF empregados por Alr Timor.;
aumento de voos dos 4

GroundFamillarisatlonProgram, 2016 abrir concurso para pilotos de Becker ; 2017

Malaysia- aumentar as horas dos 4pilotos
continuação de curso dos

MHS/Helicopter;Malaysia-APF
de Becker; 2016 continuação do 4 pilotos APFT

5DN/Helicopter, curso dos 4 pilotos de

Capacitação de 30 funcionarios
helic6otero na APFT

nas áreas de finanças e
Relatórios através de 2014-2015: Foram capacitados

Q-Capacitação de aprovisionamento; DRH 24 funcionários (feminino 40%) Continuação de

Funcionários
capacitação para 30 MPRMl690203·

Informática, baze de dados e 2016 até a data· foram funcionarios(feminino
MPRM OGE

logística; Certificados capacitados 14 funcionários 37%)
FOCH

Formação através de bolsas de
Ifeminino 42%\

estudo anivel Bacharelato 2016: Em Indonésia 13 2D17- Em Indonésia:
(51), Mestrado (52) em várias Relatórios das Instituições estudantes concluirão o curso

g)Bolsas de Estudo 581 e
uníversldades na Indonésia de Ensino Superior;

(81 )licenciatura e 1estudante
concluído do curso de MPRM

MPRMl690203-
mestrado por um

OGE

55A(SERN
(UGM, UPN e UNPAD), com o o de mestrado

FOCH

5cholarshlpsinlndonesia&Aus
objelivo de desenvolver oR.H. (Feminino 23%)

estudante

tralla) Estudantes nas áreas de
Engenharia de Petróleo, Resultados dos 2016: Em Australia 3estudantes Em AuslTália: Mestrado 1
Geológica, Minas. Geofísica.
Geociências. Ambientai e estudantes. concluirão o curso (81) conclui; Phdcontinua MPRM OGE MPRM169D203-

Quimica;
licenciatura (Feminino 1) estudos (Feminino 2)

FOCH



Formação através de bolsas a
nlvel Bacharelato (81),
Mestrado (82) e PhD (83) em Relatórios das Instituiçõesvarias universidades na

de Ensino Superior;Austrália (UNSW, UWA. Curtin.
NewCastle eAdelaide) com
vista a desenvolver o R.H;

Estudantes nas areas de
Resultados dosEngenharia de Petróleo.
estudantes.Geologia Ciências Ambientais.;

Desenvolver os R.H. das
2016: Licenciatura - 4Instituições e do MPRM.
estudantes (funcionáriosh-80lsas de estudo Frequentam licenciaturas e Relatórios; Resultados MPRM) ainda es1ão aestudar Licenciatura: continuação MPRMl69D203-estratégicas para Mestrados nas ti reas de Académlcos;Através do nas UnIversidades de TImor dos estudos pelos 4 MPRM OGE FDCHFuncionànos de MPRM, Finanças, Dlre~o, Dep. Recursos Humanos Leste; (feminino 2) Mestrado: 4 fundonarios (feminino 2)TImor Gap, ANP ,IPG e EITI Accountabillty(gestão e MPRM e Instituição tutela. funclooários ANP ainda estilo

prestaçao de contas), e estudar (feminino 3)
Informática.

ITotal Orçamento
I

!
, .--

Sub-Programa 0003: Implemenmr:50 d~ Inlcia1lv1 par.!! aTransparênclJ dD Industria ExtratIvas Tl

Ao nivel dos Munlcipios, 2016 Realização de 4 sessões 2017 realizar 3sessões deJuntamente com Kf<FP, - Relatório de atividades; de dlsseminaçao em diferentes disseminaçãoconsoante o caso, munlciplos.

Monitorização e avaliação, de Dois debates de nlvel Tl-acordo com as recomendações Outros Munlclpios em fase básico; (1); Elevar os TL-EITI EITle 690202de IndependentAdmlnistrator Relatório de progresso planeamento (depois de conhecimento dos lideres MPRM(IA)lndicadores positivos que anual do EIT/;Website do conclusao da segunda comunitários na área de
a) OUtReach (Disseminação

MSG consegui completar os TL -EITI (www.eite.tl) vaUdaçaD) Plano Açao Anual boa governação de gestão
$14 $14requerimentos que não

(TL-EtTI) dos recursos naturais maisIntema do relatório TL-EITl) atendida no S· e6· Relatório transparentes,
de EITI.

Marco-Malo 2016, Dili, Baucau
eErmera, realizaçao 3 Colóquio 2017- Estudo de

Garantir produção de relatório Atas das reunlOes da para Govemo local, autoridades viabilidade para garantir e
e disseminar a informação a MSG e relatório de local e IIderescomunitàrios; melhorar a implementaçãotodos os cidadãos atividade Julho 2016 - Dili realizado 3 do padrão de EITI

mini debates públicos em
nlveluniversitário;
Junho 2016-Myanmar, 2017- Trocar de

Relatórios; Webslte do Conferencia sobre Boa Gestão experiência com duas TL-
b) Disseminação externa do Partilha de expertências com de Recursos Naturais em nlvel Regloos(Moçambique e TL-EITI EITle 690202 $52 $52palses EITI: progresso
Relatório TL-EITI membros do EITI eda CPLP. anual do EITI;www.eili.t! regional com grupos de Guine Equatoriai Região MPRM

trabalho - SpaiS8S lNOIWav, ASIA PACIFICA e Estados



Mongolia, Kyrzys, Afganistao e Membros de CPLP e
Timor Leste)

Baborar e finalizar TdR para o
concurso público

MSG finalizou aavaliação de
Região ASIA PACIFICA

(Reconciliação de Relatório da para Continuar a promover
TL-E/TI) desempenho para Auditor

boa governação e ter
r, 8·, 9·, Incluindo estudo Independente. experiências
de viabilidade.

2016: Capacrtaçao do setor
privado em Dili eoutros
munlcfpios. Três vezes de
treinamentos sobre a Inovação

Capacitação de entidades de novo padrão da EITI para
2017-Continuacao ac) Desenvolvimento de relevantes, principalmente na insliluiÇÕes : sec, Sector
promover a capacidade da TL-

capacidades da sociedade instituiÇÕes ou agências que Relatório da Validação privado e Intelectuais por-volta TL-EITI EITI e 690202 $14 $14
cMl, governo esetor privado monitorizam os re ndimentos de 100 pessoas. (Feminino 5%1 sociedade civil, governo e MPRM

dos recursos naturais Monitorização eanálise do setor privado

fundo petrolifero.
Enoontro oom a Sociedade Civil
para seleção dos candidatos de
participar na formação

Melhorar e desenvolver o
Secretariado da EJTt funciona Secretariado de Em para

d) Gestão Operacional para
adequadamente

2016- Recrutamento de um completar os requisitos TL-Termos da Referencia e necessáriosfuncionamento do
Contactos assessortécnJco eum pessoal

CllIlsultorlT
TL-EITI EITle 690202 $23 $23

secretariado do EITI Assistência Técnica: de baze de dados
(webpagemanutenção

MPRM
consultores internacionais e
nacionais contratados para inovar os silos de TL-

EITI)
2017-lmplementação do

e) Elaboração dos relatórios, Elaboração dos relatórios inclui Relatórios produzidos
2016-lnovaçâo do novo padrão

novo padrão da EITI TL-
conforme os requisitos de estudo de viabilidade www.U-eiti.org ou 2016-2019 com a TL-EITI EITle 690202 $166 $166
EITI oonfonne os requisitos de EITI. www.eiti.tl www.eltl.org da EIn 2016-2019 exigência de considerar MPRM

outros recursos naturais
MSG está na fase de
Interpretação e analise do dralt

Em em preparação do Garantir a politica da de Lei TL-EITI e juntamente (2017 -Continuar a TL-

projeto de lei EITI transparência e contabilidade Projeto de Lei oom MSG realizou duas oonsultação com TL-EITI EITle 690202
sobre Recursos Naturais consultas sobre o projeto Lei de associação legais; MPRM

EITI aprimeira oonsulta oom
assoclacão l8Clals :

Total Orçamento ; 5269
Tatai Bens eStJviçol:

-

i S123\J






